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Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/01/2014 a 31/12/2014

ENCARGO DE RESERVA DE CAPACIDADE DE TRANSPORTE. "SHIP OR PAY".
CREDITOS. APROPRIACAOQ. IMPOSSIBILIDADE.

A parcela SoP nao é passivel de creditamento com base no inciso Il e nem
do inciso IX do art. 3°, pois justamente é um gasto que ocorre
independentemente do servico de transporte prestado, ndo sendo um
gasto com o transporte do gas natural efetivamente utilizado na producao
de bens destinados a venda e tampouco na operagdo de venda, mas sim
um gasto oriundo de especifica condi¢cdo contratual/legal para utilizacdo
dos dutos, cujo valor arrecadado tem destinacdo especifica para cobrir
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custos de manutencdo das fornecedoras dos dutos de transporte.

CONTRIBUICAO NAO CUMULATIVA. CONCEITO DE INSUMOS.
RECONHECIMENTO DE DIREITO AO CREDITO. FRETES DE PRODUTOS
INACABADOS E INSUMOS ENTRE ESTABELECIMENTOS.

Com o advento da NOTA SEI PGFN MF 63/18, restou clarificado o conceito
de insumos, para fins de constituicdo de crédito das contribuicGes nao
cumulativas, definido pelo STJ ao apreciar o REsp 1.221.170, em sede de
repetitivo - qual seja, de que insumos seriam todos os bens e servicos que
possam ser direta ou indiretamente empregados e cuja subtracao resulte
na impossibilidade ou inutilidade da mesma prestacdo do servico ou da
producdo. Ou seja, itens cuja subtracdo ou obste a atividade da empresa
ou acarrete substancial perda da qualidade do produto ou do servico dai
resultantes. Nessa linha, deve-se reconhecer o direito ao crédito das
contribuicdes sobre gastos com fretes no transporte de produtos
inacabados e insumos entre estabelecimentos.

Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, reconhecendo o direito ao crédito de PIS/COFINS sobre o frete de gás natural entre os estabelecimentos da Recorrente.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Renan Gomes Rego – Relator
		 Assinado Digitalmente
		 Marcos Roberto da Silva – Presidente
		 Participaram do presente julgamento os conselheiros Renan Gomes Rego, Laura Baptista Borges, Dionisio Carvallhedo Barbosa, Luciana Ferreira Braga, Sabrina Coutinho Barbosa, Marcos Roberto da Silva (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão de Manifestação de Inconformidade n° 12-109.764, proferido pela 17ª Turma da DRJ/RJO, na sessão de 21 de agosto de 2019, que julgou parcialmente procedente a impugnação, mantendo o crédito tributário em parte.
		 Versa o presente processo administrativo sobre autos de infração de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins e de Contribuição para o PIS/Pasep, referentes aos períodos de janeiro a dezembro de 2014.
		 Segundo a Autoridade Fiscal, a apuração de créditos de insumos na prestação de serviços ligados ao pagamento de gás natural por gasodutos, incluindo os encargos pagos pela capacidade não utilizada, decorrente do modelo de negócios Ship-or-Pay, não teria encontrado amparo na legislação que rege as referidas contribuições. Reproduzo excertos do Termo de Verificação Fiscal de folhas 551 a 574:
		 Nem se alegue a essencialidade ou a imprescindibilidade na tomada de créditos sobre a parcela denominada “Ship or Pay”. Não há como aceitar uma cláusula contratual pactuada entre as partes (mera liberalidade) possa elidir o prescrito na legislação tributária. Tampouco, criar critérios para se considerar que um determinado gasto ou despesa possa ter seu valor tomado como base de cálculo de créditos descontáveis das exações devidas.
		 Ressalte-se que o mérito da discussão aqui não é se o transporte dutoviário de gás é essencial e relevante ou não para as atividades da fiscalizada, ou se o gás natural é ou não insumo essencial de seu processo produtivo. 
		 O que se discute aqui é como calcular o crédito de PIS/COFINS sobre a despesa do serviço de transporte dutoviário de gás natural.
		 Como bem explicou a fiscalizada no trecho abaixo, constante de sua resposta ao Termo de Intimação Fiscal nº 07 (RESP_TIF_07 – Anexo 2), o serviço de transporte dutoviário de gás é por ela utilizado da seguinte forma:
		 O gás natural produzido ou importado poderá ter os seguintes destinos:
		 · Transferência para as Usinas Térmicas da PETROBRAS, utilizado diretamente no processo de geração e venda de energia elétrica;
		 · Transferência para as Fábricas de Fertilizantes da PETROBRAS, utilizado diretamente no processo de produção e venda de produtos químicos;
		 · Transferências para as Refinarias da PETROBRAS, utilizado diretamente no processo de produção de combustíveis; e
		 · Venda do gás natural para Companhias Distribuidoras Locais (concessionárias estaduais de distribuição de gás).
		 Assim, após o processamento/tratamento do gás, faz-se necessária a contratação do serviço de transporte de gás natural junto às transportadoras, de maneira que tais empresas ou estabelecimentos da PETROBRAS recebam o gás nos Pontos de Recepção, movimentem e entreguem o gás nos pontos de entrega.
		 Ora, os três primeiros itens acima correspondem ao transporte dutoviário de gás natural entre estabelecimentos da PETROBRAS.
		 Já no último item temos o frete na operação de venda (transporte dutoviário de gás natural na operação de venda) podendo ora a PETROBRAS figurar como vendedora (venda de gás natural para as concessionárias estaduais de distribuição de gás) ora como compradora (aquisição de gás natural de terceiros, no Brasil ou no Exterior).
		 Assim, o transporte dutoviário de gás natural, como bem explicou a fiscalizada, serve, em seu processo produtivo, a dois propósitos:
		 1) Transporte entre estabelecimentos da Petrobras, caso em que o gás natural produzido em um estabelecimento da Petrobras é transportado por dutos até outro estabelecimento da Petrobras (usinas térmicas, fábricas de fertilizantes, refinarias) para aí então ser usado como insumo no processo produtivo – neste caso temos frete entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica;
		 2) Transporte do gás natural vendido pela PETROBRAS para um terceiro ou transporte do gás natural de um estabelecimento de um terceiro (no Brasil ou no exterior) para um estabelecimento da Petrobras, que adquiriu este gás e o utilizará em seu processo produtivo ou irá revendê-lo – neste caso temos frete dutoviário na operação de venda (sendo a PETROBRAS ora a vendedora, ora a compradora).
		 Como é cediço, o frete entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica não dá direito a crédito de PIS/COFINS.
		 (...)
		 De fato, e ressalte-se uma vez mais, que se o transporte dutoviário se der entre estabelecimentos da Petrobras, aí não teremos direito a crédito mesmo, não se tendo que entrar no mérito se este crédito é calculado sobre capacidade total contratada ou efetivamente utilizada, pois não estaremos diante de uma operação de venda, e o único frete/transporte que gera direito a crédito na sistemática não-cumulativa do PIS e da COFINS, como já exaustivamente visto, é o frete/transporte na operação de venda (ou compra).
		 Não se pode, por óbvio, calcular este crédito decorrente do frete na operação de venda com base na hipótese de que toda a Capacidade Contratada de Transporte será utilizada (hipótese esta que balizou os contratos de transporte dutoviário firmados), quando o que determina o crédito é somente a venda e o transporte efetivo do produto em virtude desta operação de venda (in casu, o Encargo de Transporte Efetivo).
		 Assim, temos que:
		 Encargo de Transporte Contratado (Capacidade Contratada de Transporte – utilização potencial – não dá direito a crédito) – Encargo de Transporte Efetivo (Faturamento de Transporte – utilização efetiva – dá direito a crédito) = Encargo de Transporte Não Utilizado (Ship or Pay – não dá direito a crédito).
		 (...)
		 Irresignada, a Recorrente apresentou sua Manifestação de Inconformidade, na qual destacamos as seguintes razões de direito:
		 10. Inicialmente, é importante ressaltar que o encargo regulatório objeto da autuação, denominado parcela Ship or Pay, tem seu fundamento de validade na Lei n° 9.478/97 e na Resolução ANP n° 15/2014, sendo componente da tarifa do transporte do gás e, portanto, componente do preço pago pela Impugnante ao transportador, sem possibilidade de exclusão dessa parcela por acordo entre as partes;
		 Nesse ponto, destacamos a orientação emanada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional — PGFN, qual seja, a Nota SEI n° 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, segundo a qual, para os insumos cuja essencialidade decorra de lei, deverá ser observada a não-cumulatividade e, portanto, o direito de crédito, ainda que não interfiram diretamente na atividade fim da empresa;
		 Assim, à medida que o encargo de capacidade (Ship or pay) é parcela obrigatória que compõe a tarifa de transporte do gás, o qual encontra seu fundamento em Lei e em resolução da ANP e, que sem o pagamento do preço pelo transporte restaria inviável o escoamento do gás e concretização da atividade-fim da Impugnante, há que se considerado como insumo essencial ou nos termos do inciso II, artigo 3° das leis n. 10.833 e 10.637;
		 A Resolução 25 previa, em seu artigo 5°, a estrutura da tarifa do serviço de transporte firme. Embora tenha ocorrido a sua revogação, a Resolução ANP n. 15/2014, editada posteriormente e atualmente em vigor, traz a mesma disposição legal, agora em seu artigo 8°;
		 Sublinhe-se que as Resoluções — ao prevererem uma estrutura mínima — admitem a existência de outros custos a serem considerados no dimensionamento individual da tarifa junto a determinada situação. Contudo, os custos expressamente indicados na Resolução são obrigatoriamente computados e o carregador não pode se recusar a pagá-los;
		 Isso significa que, do total recebido pelo transportador (e pago pelo carregador), embora exista um único montante, parte vai atender a custos da prestação do serviço e parte a custos que não são da prestação em si, mas do investimento feito. Separação expressa e formalmente realizada pela Resolução o que implica dar-lhes significado jurídico próprio;
		 Não obstante, como estamos em um ambiente regulado e há um interesse público de toda coletividade à utilização de um combustível cercado de qualidades relevantes, pode a União impor aos carregadores o pagamento de uma tarifa que incorpore os custos de investimento relacionados à capacidade de transporte. Ou seja, obrigar o transportador a cobrar juntamente com a remuneração que lhe cabe pela operação, uma parcela que se reporta, em grande medida, aos bens que compõem o investimento inicial que caberia à União fazer;
		 Deve-se reconhecer que o montante correspondente à cláusula ship or pay integra formalmente o montante cobrado do carregador, não por mera liberalidade contratual, mas por imposição compulsória da legislação regulatória do setor;
		 Em 22.2.2018, após mais de 15 anos da introdução do regime não cumulativo de incidência da contribuição ao PIS e da COFINS, o STJ definiu, ao concluir o julgamento do REsp n. 1.221.170/PR, em sede de recurso representativo de controvérsia, do qual foi relator o ministro Napoleão Nunes Maia Filho, o conceito de insumo para efeito de tomada de crédito daquelas contribuições na forma dos art. 3°, inciso II, das Leis n. 10637, de 30.12.2002, e 10833, de 29.12.2003;
		 Essa decisão pacificou o entendimento da corte no sentido de que, para fins de crédito de PIS e COFINS, as empresas podem considerar insumo tudo o que for essencial para o exercício da sua atividade econômica, sendo aplicável, dessa forma, a tese intermediária, não tão restritiva quanto a do IPI nem tão ampliativa quanto a do IRPJ, declarando ilegais as Instruções Normativas da Receita Federal ns. 247 e 404, por entender que, ao restringir o conceito de insumo, o Fisco acabou violando o princípio da não cumulatividade;
		 Mais recentemente, esse mesmo entendimento tem sido observado no âmbito do CARF, porquanto mantidas as matizes da essencialidade e da relevância como referências decisivas na formação do conceito de insumo;
		 Importante mencionar que o conceito de essencialidade vem sendo adotado pelo CARF de maneira unânime após a publicação da nota técnica 63/2018 pela PGFN;
		 Dentre outras orientações, ainda no âmbito da Nota Explicativa, PGFN sugere a aplicação do teste de subtração (mencionado no voto do Ministro Mauro Campbell) como instrumento útil para a compreensão do conceito de insumos, ainda que observe expressamente que tal método não esteia na tese firmada;
		 O raciocínio proposto pelo teste da subtração a revelar a essencialidade ou relevância do item seria como uma aferição de uma conditio sine qua non para a produção ou prestação do serviço. Buscando-se uma eliminação hipotética, suprimindo-se mentalmente o item do contexto do processo produtivo atrelado à atividade empresarial desenvolvida;
		 Não obstante, ao impor a realização do teste de subtração, a Nota Explicativa excede o que foi pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça;
		 Segundo a fiscalização, Os próprios dispositivos legais mencionados são claros ao determinar o cálculo do crédito com base nos bens ou serviços utilizados como insumo (e aqui, como já visto, a interpretação do dispositivo é literal, por implicar renúncia de receita pública);
		 Não obstante essas afirmações, depreende-se da leitura do auto de infração que, o equívoco da fiscalização, neste ponto, foi considerar a parcela SoP como frete e não como insumo;
		 No caso da indústria do petróleo e gás natural, as fases que a compõem (exploração, desenvolvimento e produção) fazem parte de um todo indissociável que, em conjunto, viabiliza a extração da commodity correspondente;
		 Nesse contexto, no caso, repisamos, não há que se falar em frete, mas sim em insumo do processo produtivo. Isso porque estamos diante de um encargo de reserva de capacidade (SoP) sem o qual o processo produtivo não se completa, impactando o negócio da Contribuinte relativo aos setores: geração de energia elétrica; produção de produtos químicos; e utilização no processo de melhoria da especificação de outros produtos;
		 Ressalte-se, novamente, que a parcela SoP faz parte da tarifa (valor) do contrato de prestação de serviço de transporte, porém, a sua natureza não se confunde com o transporte;
		 Veja, a transportadora é remunerada de duas formas: (i) pela prestação de serviço, com emissão do CT-e pela transportadora e (ii) pela parcela remunerada sem a contraprestação do serviço de transporte (SoP), o qual corresponde a disponibilidade do gasoduto (ativo da transportadora); 
		 Com efeito, considerando a amplitude que emana da Lei nº 10.833/2003, somada à definição contida na Lei n. 9.478/97 e pela Resolução ANP n° 15/2014, é de se concluir que a extração do gás natural — desde a sua fonte de obtenção até a sua entrega aos clientes nas especificações pertinentes — está abrangida pelo conceito de produção adotado no inciso II do artigo 3° da Lei 10.833/2003, pois esta encampa um conceito corrente de produção;
		 Com efeito, por se tratar de uma parcela essencial / relevante para a atividade da Impugnante, o Encargo de Capacidade de Transporte (parcela Ship or Pay) também pode gerar a tomada de créditos de PIS/COFINS (Acórdãos n°s 3102001.740 e 3802-001.681 - CARF);
		 Com efeito, a interpretação restritiva do conceito de insumos, utilizada pela fiscalização para justificar a glosa na tomada do crédito da Contribuinte, para além de inviabilizar a tributação exclusiva do valor agregado, como determina e lógica do comando legal, decorre de concepção equivocada, data vênia, do art. 111 do CTN;
		 Sobreveio então decisão de primeira instância, julgando procedente em parte a impugnação, cancelando o valor de R$ 633.627,70 (além da multa e juros correspondentes) relativo ao período 12/2014, lançado em duplicidade no Auto de Infração de PIS. O Acórdão foi exarado com a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
		 Período de apuração: 01/01/2014 a 31/12/2014
		 ENCARGO DE RESERVA DE CAPACIDADE DE TRANSPORTE. SHIP OR PAY. CRÉDITOS. APROPRIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
		 Inexiste previsão legal para apropriação de crédito de despesas acessórias previstas em contratos de transporte, conhecidas como ship or pay. A possibilidade de apropriação definida no art. 3º, IX, da Lei nº 10.833/03, aplica-se tão-somente a despesa com o frete em si.
		 DECISÃO PROFERIDA PELO STJ. EFEITOS. INAPLICABILIDADE.
		 Impossibilidade de extensão dos efeitos da decisão proferida pelo STJ, no âmbito do REsp nº 1.221.170-PR, a outros tipos de créditos que não o vinculado à aquisição de insumos.
		 A necessidade ou a imprescindibilidade não são por si só critérios para se considerar que uma determinada despesa possa ter seu valor tomado como base de cálculo dos créditos da não-cumulatividade descontáveis do PIS e da Cofins devidos. É preciso que a hipótese de creditamento esteja expressamente prevista no rol estabelecido pelas respectivas leis e que o gasto ou despesa a ser tomado como base de cálculo dos créditos atenda ainda a cada um dos requisitos nelas determinados.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
		 Período de apuração: 01/01/2014 a 31/12/2014
		 LANÇAMENTO SOBRE A MESMA MATÉRIA FÁTICA.
		 Aplica-se à Contribuição para o PIS o decidido sobre a Cofins, por se tratar de mesma matéria fática.
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Período de apuração: 01/01/2014 a 31/12/2014
		 AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA.
		 Não há que se falar em nulidade do auto de infração quando neste constam os fundamentos de fato e de direito que o embasaram, em conformidade com a legislação de regência.
		 Impugnação Procedente em Parte
		 Crédito Tributário Mantido em Parte
		 Às folhas 4454 a 4530, a Recorrente interpõe seu Recurso Voluntário, mantendo substancialmente sua defesa contida no seu recurso inaugural. 
		 Por fim, a União (Fazenda Nacional), por intermédio da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, apresenta Contrarrazões ao Recurso Voluntário (folhas 4537 a 4552), defendendo a posição do Fisco com alegações a seguir resumidas:
		 Que decisão proferida pelo STJ, no REsp nº 1.221.170-PR, em sede de recursos repetitivos, cinge-se aos créditos vinculados à aquisição de insumos, não alcançando outas formas de creditamento.
		 Que o Ship-or-Pay é um encargo de reserva pela capacidade de transporte, ou seja, consubstancia-se em verdadeiro preço pago pela reserva de espaço para eventual transporte e, desse modo, garantir a capacidade de transporte de determinado volume.
		 Que se Trata do aspecto da independência dessa despesa perante o serviço de transporte da quantidade contratada. Significa, portanto, que essa despesa é paga independentemente do transporte ocorrer.
		 Que se Verifica ainda que, nas cláusulas de força maior, o valor pago relativo a esse encargo permanece sendo cobrado e constituirá um “crédito” no futuro, apesar da suspensão das tarifas cobradas, razão pela qual se infere que não se prende ao serviço efetivamente transportado.
		 Que os demais contratos também reproduzem esse tipo de cláusula referente ao caso de força maior em que o Encargo de Reserva de Capacidade de Transporte continua sendo cobrado mesmo quando as tarifas estão suspensas em razão do evento de força maior, bem como esses encargos cobrados passam a constituir um “crédito” a ser compensado no futuro.
		 Que, diante desse quadro, depreende-se, portanto, que SoP (“Ship or Pay” ou Encargo de Reserva de Capacidade de Transporte ou ainda Encargo de Transporte Não Utilizado) não é parte integrante da composição tarifária, em verdade, trata-se de um custo avulso, sem nenhuma relação com o transporte propriamente dito.
		 Que, portanto, SoP é independente do serviço de transporte ser prestado, sendo inclusive devido em casos de força maior, hipótese na qual as próprias tarifas relativas ao transporte são suspensas.
		 Que, não bastasse isso, o SoP é parcela recuperável nos contratos e, no aspecto contábil, possui um registro diferente das despesas e custos. Cite-se a cláusula 11.8 do Contrato de Transporte de Gás da Malha Nordeste Aditado e Consolidado (fls. 1.230 a 1.378).
		 Que, feitas essas considerações, concluímos que não há que se falar em insumo que somente seria o próprio gás, jamais o encargo SoP. Tampouco podemos enquadrar como um serviço empregado na fabricação de produto, já que é parcela independente do custo (art. 3º, inciso II).
		 Que não se confunde com o frete, tendo-se em conta que é parcela independente da ocorrência do frete e nem se liga à operação de venda (art. 3º, inciso IX - frete na operação de venda). Tampouco se confunde com aluguel de equipamento (reserva de capacidade) e considerando ainda que se encontra no âmbito de um contrato específico de transporte.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Renan Gomes Rego, Relator
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade, de modo que admito seu conhecimento.
		 
		 Do mérito
		 Das despesas com contrato de capacidade de transporte. Do conceito de Ship-or-Pay
		 Inicialmente, antes de adentrarmos no mérito propriamente dito da lide e nas alegações elencadas nos autos, é importante tentar esclarecer o conceito de Ship-or-Pay relacionado ao contrato de transporte de gás natural.
		 As atividades de extração e comercialização do gás natural envolvem um conjunto de procedimentos e operações que visam permitir seu transporte, distribuição e utilização, sob regime de autorização, em conformidade com a Lei n° 9.478/1997 (Lei do Petróleo) e a Lei n° 14.134/2021 (Lei do Gás). 
		 No ramo de negócios dessa atividade, existem modelos de contrato de compra e venda e transporte do gás natural, em especial, o aqui discutido Ship-or-Pay (ou simplesmente SoP), que consiste quando o carregador (agente detentor do gás natural) pagará ao transportador pela reserva de capacidade necessária à prestação do serviço de transporte, independentemente de ter ocorrido ou não o transporte de gás natural na quantidade prevista contratualmente. Em outras palavras, o contratante assume a obrigação de pagar um valor mínimo ainda que a entrega efetiva do bem, produto ou serviço não se concretize. 
		 Nos autos, encontramos a definição segundo o Termo Geral dos Contratos:
		 ENCARGO DE RESERVA DE CAPACIDADE DE TRANSPORTE (SHIP OR PAY): significa o valor devido pelo CARREGADOR ao TRANSPORTADOR pela reserva da capacidade de transporte correspondente à QUANTIDADE DIÁRIA CONTRATADA para cada DIA OPERACIONAL do mês independentemente do efetivo transporte da QUANTIDADE DIÁRIA CONTRATADA. O seu valor é o resultado da soma do ENCARGO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE com o ENCARGO DE CAPACIDADE DE TRANSPORTE NÃO UTILIZADA.
		 
		 Por outro lado, essa obrigação decorre de atos normativos específicos, em particular, da Lei n° 9.478/97 e da Resolução ANP n° 15/2014, sendo caracterizado como um componente da tarifa do transporte do gás e, portanto, componente do preço pago pela contratante (no caso, a Recorrente) ao transportador, sem possibilidade de exclusão dessa parcela por acordo entre as partes. 
		 A Lei n° 9.478/97 assim dispõe no inciso VI de seu artigo 8° sobre as competências da ANP - Agência Nacional de Petróleo, dentre os quais, estabelecer critérios para o cálculo de tarifas de transporte dutoviário e arbitrar valores, nos casos e da forma previstos nesta Lei.
		 Nessa toada, a Resolução ANP n° 15/2014, que estabelece os critérios para cálculo das Tarifas de Transporte referentes aos Serviços de Transporte firme, interruptível e extraordinário de gás natural, consigna, no artigo 8°, a estrutura tarifária do serviço de transporte:
		 Art. 8° - A Tarifa de Transporte aplicável ao Serviço de Transporte Firme será estruturada, no mínimo, com base nos seguintes encargos:
		 I - Encargo de capacidade de entrada: destinado a cobrir os investimentos relacionados à capacidade de recebimento, e os custos e as despesas fixos da prestação do Serviço de Transporte Firme;
		 II - Encargo de capacidade de transporte: destinado a cobrir os investimentos relacionados à Capacidade de Transporte;
		 III - Encargo de capacidade de saída: destinado a cobrir os investimentos relacionados à capacidade de entrega;
		 IV - Encargo de movimentação: destinado a cobrir os custos e as despesas variáveis com a movimentação de gás.
		 Observa-se, claramente, que a regra acima transcrita estabelece que a tarifa de transporte será composta por várias parcelas, dentre as quais, a correspondente à capacidade de transporte, que se destina a cobrir os custos de investimentos a ela relacionados.
		 
		 Do caso concreto. Da lide. 
		 A Recorrente se dedica, dentre uma extensa lista de atividades, à extração e à comercialização de gás natural. Consta nos autos que o gás natural produzido ou importado pela Recorrente poderá ter os seguintes destinos:
		 a) Transferência para as Usinas Térmicas da PETROBRAS, utilizado diretamente no processo de geração e venda de energia elétrica;
		 b) Transferência para as Fábricas de Fertilizantes da PETROBRAS, utilizado diretamente no processo de produção e venda de produtos químicos;
		 c) Transferências para as Refinarias da PETROBRAS, utilizado diretamente no processo de produção de combustíveis; e
		 d) Venda do gás natural para Companhias Distribuidoras Locais (concessionárias estaduais de distribuição de gás).
		 Após a extração e o processamento do gás natural, faz-se necessária a contratação do serviço de transporte de gás natural junto às transportadoras, de maneira que tais empresas ou estabelecimentos da PETROBRAS recebam o gás nos Pontos de Recepção, movimentem e entreguem o gás nos pontos de entrega.
		 Os três primeiros processos (itens a, b e c) correspondem ao transporte dutoviário de gás natural, quando este ainda é caracterizado como matéria prima utilizado na produção de energia, de produtos químicos ou de combustíveis, portanto inserido no conceito de insumo do inciso II do art. 3° da Lei n° 10.833/2004. Esse transporte é feito entre estabelecimentos da Recorrente.
		 Já no último caso (item d) temos o frete na operação de venda (transporte dutoviário de gás natural na operação de venda) podendo ora a Recorrente figurar como vendedora (venda de gás natural para as concessionárias estaduais de distribuição de gás) ora como compradora (aquisição de gás natural de terceiros, no Brasil ou no Exterior). 
		 Dito isso, o Fisco defende que o transporte dutoviário entre estabelecimentos da Petrobras (ou seja, nos processos de itens a, b e c) não tem direito à crédito, não entrando no mérito se este crédito é calculado sobre capacidade total contratada ou efetivamente utilizada, pois não está diante de uma operação de venda, e o único frete/transporte que gera direito a crédito na sistemática não-cumulativa do PIS e da COFINS, como já exaustivamente visto, é o frete/transporte na operação de venda (ou compra).
		 Entretanto, quanto ao processo de item d (operação de venda), o cálculo do frete de venda não pode utilizar a capacidade contratada de transporte, mas apenas o preço do transporte efetivo do produto em virtude desta operação (isto é, o Encargo de Transporte Efetivo). A seguir o entendimento do Fisco nessa operação de venda:
		 Encargo de Transporte Contratado (Capacidade Contratada de Transporte – utilização potencial – não dá direito a crédito)
		 (– ) Encargo de Transporte Efetivo (Faturamento de Transporte – utilização efetiva – dá direito a crédito)
		 = Encargo de Transporte Não Utilizado (Ship or Pay – não dá direito a crédito)
		 Dessa forma, procedeu-se à glosa dos créditos descontados a esse título com o consequente lançamento de ofício das contribuições em comento.
		 Assim, temos duas reflexões a fazer.
		 A primeira, consiste em decidir se os processos de itens a, b e c, que consistem no transporte da matéria prima (gás natural) entre estabelecimentos da Recorrente, são passíveis de creditamento nos termos do inciso II do artigo 3° da Lei 10.833: 
		 II – bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi;                 
		 A segunda, em analisar se o valor do transporte para fins de creditamento (tanto do inciso II como do IX do art. 3°) deve corresponder o preço do transporte contratado (Encargo de Transporte Contratado, que inclui o SoP) ou apenas o preço do transporte utilizado ou efetivo (Encargo de transporte efetivo, que não inclui o Sop).
		 
		 Dos gastos com transporte de insumos entre estabelecimentos 
		 O conceito de insumo gerador de créditos do PIS/Pasep e da COFINS foi redefinido em julgamento pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça do Recurso Especial 1.221.170/PR, consoante procedimento previsto para os recursos repetitivos, cujo acórdão foi publicado no Diário da Justiça Eletrônico de 24 de abril de 2018, sob a relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
		  O critério adotado pelo STJ tem como consequência uma análise pormenorizada, caso a caso, perquirindo-se o processo produtivo a fim de descortinar tudo aquilo que possa demonstrar uma importância substancial para aquela atividade empresarial. Em outras palavras, conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica.
		 No caso concreto, trata-se de um serviço de transporte do gás natural do ponto de extração da Recorrente até seus outros estabelecimentos, seja usinas térmicas, fábricas de fertilizantes ou refinarias. E é evidente que o gás natural é essencial para as atividades produtivas da Recorrente, mesmo que oriundo de outros estabelecimentos da empresa. 
		 Logo, entendo que o transporte de gás natural entre os estabelecimentos da Recorrente é um serviço que gera direito ao crédito, nos exatos termos do que consta no inc. II do art. 3° da Leis de regência das contribuições. 
		 
		 Do cálculo do valor do transporte. Da inclusão do encargo SoP  
		 Passamos a discutir o principal tema, qual seja se o valor do transporte para fins de creditamento (tanto do inciso II como do IX do art. 3°) deve corresponder o preço do transporte contratado (Encargo de Transporte Contratado, que inclui o SoP) OU apenas o preço do transporte utilizado ou efetivo (Encargo de transporte efetivo, que não inclui o Sop).
		 A Recorrente firmou com empresas de transportes dutoviários contratos para o transporte de gás por meio de dutos, com a cláusula SoP, deste modo deveria pagar ao transportador um determinado valor mesmo que nenhum gás fosse transportado. 
		 No entanto, a conclusão do Fisco foi de que o crédito somente deve contemplar a venda e o transporte efetivo do produto, incluindo apenas o Encargo de Transporte Efetivo, ou seja, o valor da Capacidade Contratada de Transporte menos Encargo de Transporte Não Utilizado (o SoP). Como foram considerados despesas de serviço não prestados, não haveria previsão legal para a tomada de crédito sobre fretes não inclusos nos custos dos bens.
		 Pois bem!
		 Não se discute que a Recorrente possa elaborar contratos de transporte de gás por intermédio de dutos, reservando determinada capacidade de transporte diária, de acordo com sua necessidade e de seus clientes. Também é inegável que o volume de gás transportado diariamente sofre variações, assim o contrato de transporte deve prever uma margem de segurança para que se evite prejuízos ao contribuinte e seus clientes.
		 Também não se discute a possibilidade de creditamento do serviço de transporte dos insumos (que, no caso, é o gás natural), que são aptos a gerar créditos quando utilizados como insumo na produção de bens destinados à venda (inciso II). Há também a permissão de creditamento do frete na operação de venda, quando o ônus for suportado pelo vendedor (inciso IX).
		 Entretanto, penso que a ideia da legislação dessas contribuições é permitir o creditamento daquilo que realmente está vinculado ao bem ou serviço, no sentido de efetivamente utilizado ou consumido. Senão, vejamos:
		  Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: (Produção de efeito) (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010) (Regulamento)
		 (....)
		 II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
		 II - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 (...)
		 IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;
		 (...)
		 VII - edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas atividades da empresa;
		 Com isso, para fins de crédito das contribuições a título de insumos, o tratamento a ser dado à parcela da despesa relacionada à efetiva utilização dos dutos para o transporte de gás (transporte prestado) difere do tratamento a ser dispensado à parcela do gasto relativa à capacidade dos dutos não utilizada (transporte contratado). 
		 A primeira é uma contrapartida por um serviço prestado. A outra, porém, não teve como contrapartida nenhum serviço, mas na verdade para cobrir os investimentos relacionados à capacidade de transporte. 
		 Ainda sobre o tema, merece destaque o trecho da decisão da DRJ trazido nas contrarrazões da Procuradoria da Fazenda Nacional:
		 Para ilustrar melhor esse entendimento, imaginemos a seguinte situação: uma empresa contrata uma transportadora para realizar frete dos seus produtos. Para tanto elabora um contrato em que além do pagamento dos fretes efetivamente incorridos, ela paga um valor extra mensal para que um veículo da transportadora fique à sua disposição, independente da ocorrência de fretes e cobrado destacado destes. Nesse caso, a cada frete é emitido o correspondente conhecimento de transporte, que gera crédito previsto na hipótese do artigo 3º, inciso IX da Leis nºs 10.833/2003 e 10.637/2002. Mas e o custo extra da reserva do caminhão? É insumo, é serviço, é frete ou seria aluguel de máquinas e equipamentos?
		 Entendemos que como o SoP, trata de um custo do contrato, não se enquadra nas hipóteses previstas de creditamento. Lembrando que como já esclarecido, nem todos os custos inerentes ao negócio são passíveis de crédito de PIS e COFINS, ainda que tributáveis para o fornecedor dos serviços. Trata-se de repasse de despesa de manutenção que seria responsabilidade da proprietária dos dutos.
		 Nesse aspecto, correto o entendimento da autoridade fiscal, já que tal componente (SoP) não é pagamento por bens ou serviços, ou seja, não há uma contraprestação em favor da Recorrente em razão do recolhimento de tais encargos, pelo contrário, são valores impostos por lei, cujo valor arrecadado tem destinação específica para cobrir custos de manutenção das fornecedoras dos dutos de transporte. Em outras palavras, são meros custos para a empresa, já que sequer há a disponibilização de algo em forma de trabalho ou o oferecimento de alguma utilidade específica para a Recorrente (frete).
		 Dito isso, entendo que a parcela SoP não é passível de creditamento com base A característica independente de parcela dos contratos de fornecimento de gás chamada take or pay (similar ao SoP) já foi abordada pela Receita Federal do Brasil (RFB) quando se debruçou sobre processos de consulta requeridos por empresas de distribuição, que nesse caso, questionavam se tal parcela acompanharia o gás natural, sendo então sujeitas à mesma alíquota zero8. O que destacamos como relevante para o presente julgado é a separação desta parcela do produto e sua forma de contabilização.
		 Assim, entendo que a parcela SoP não é passível de creditamento com base no inciso II e nem do inciso IX do art. 3°, pois justamente é um gasto que ocorre independentemente do serviço de transporte prestado, não sendo um gasto com o transporte do gás natural efetivamente utilizado na produção de bens destinados à venda e tampouco na operação de venda, mas sim um gasto oriundo de específica condição contratual/legal para utilização dos dutos, cujo valor arrecadado tem destinação específica para cobrir custos de manutenção das fornecedoras dos dutos de transporte.
		 Conclui-se pela manutenção da glosa, devendo computar a tomada de crédito sobre o encargo do transporte efetivo de gás natural.
		 
		 Da conclusão
		 Diante do exposto, voto por dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, reconhecendo o direito ao crédito de PIS/COFINS sobre o frete de gás natural entre os estabelecimentos da Recorrente.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Renan Gomes Rego
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Periodo de apuragdo: 01/01/2014 a 31/12/2014

ENCARGO DE RESERVA DE CAPACIDADE DE TRANSPORTE. "SHIP OR PAY".
CREDITOS. APROPRIACAOQ. IMPOSSIBILIDADE.

A parcela SoP nao é passivel de creditamento com base no inciso Il e nem
do inciso IX do art. 3°, pois justamente é um gasto que ocorre
independentemente do servico de transporte prestado, ndo sendo um
gasto com o transporte do gas natural efetivamente utilizado na producao
de bens destinados a venda e tampouco na operagdo de venda, mas sim
um gasto oriundo de especifica condi¢cdo contratual/legal para utilizacdo
dos dutos, cujo valor arrecadado tem destinacao especifica para cobrir
custos de manutencdo das fornecedoras dos dutos de transporte.

CONTRIBUICAO NAO CUMULATIVA. CONCEITO DE INSUMOS.
RECONHECIMENTO DE DIREITO AO CREDITO. FRETES DE PRODUTOS
INACABADOS E INSUMOS ENTRE ESTABELECIMENTOS.

Com o advento da NOTA SEI PGFN MF 63/18, restou clarificado o conceito
de insumos, para fins de constituicdo de crédito das contribuicbes nao
cumulativas, definido pelo STJ ao apreciar o REsp 1.221.170, em sede de
repetitivo - qual seja, de que insumos seriam todos os bens e servicos que
possam ser direta ou indiretamente empregados e cuja subtracao resulte
na impossibilidade ou inutilidade da mesma prestacdao do servigo ou da
producdo. Ou seja, itens cuja subtracdo ou obste a atividade da empresa
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ou acarrete substancial perda da qualidade do produto ou do servico dai
resultantes. Nessa linha, deve-se reconhecer o direito ao crédito das
contribuicdes sobre gastos com fretes no transporte de produtos
inacabados e insumos entre estabelecimentos.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial
provimento ao Recurso Voluntario, reconhecendo o direito ao crédito de PIS/COFINS sobre o frete
de gds natural entre os estabelecimentos da Recorrente.

Assinado Digitalmente
Renan Gomes Rego — Relator
Assinado Digitalmente

Marcos Roberto da Silva — Presidente
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Participaram do presente julgamento os conselheiros Renan Gomes Rego, Laura
Baptista Borges, Dionisio Carvallhedo Barbosa, Luciana Ferreira Braga, Sabrina Coutinho Barbosa,
Marcos Roberto da Silva (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra o Acérdao de Manifestacdo de
Inconformidade n° 12-109.764, proferido pela 172 Turma da DRJ/RJO, na sessdo de 21 de agosto
de 2019, que julgou parcialmente procedente a impugnag¢do, mantendo o crédito tributario em
parte.

Versa o presente processo administrativo sobre autos de infragdao de Contribuicdo
para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins e de Contribuicdo para o PIS/Pasep, referentes
aos periodos de janeiro a dezembro de 2014.

Segundo a Autoridade Fiscal, a apura¢do de créditos de insumos na prestacao de
servicos ligados ao pagamento de gds natural por gasodutos, incluindo os encargos pagos pela
capacidade ndo utilizada, decorrente do modelo de negdcios Ship-or-Pay, ndo teria encontrado
amparo na legislacdo que rege as referidas contribuicdes. Reproduzo excertos do Termo de
Verificacdo Fiscal de folhas 551 a 574:

Nem se alegue a essencialidade ou a imprescindibilidade na tomada de créditos sobre a
parcela denominada “Ship or Pay”. Ndo hd como aceitar uma cldusula contratual
pactuada entre as partes (mera liberalidade) possa elidir o prescrito na legislagdo
tributdria. Tampouco, criar critérios para se considerar que um determinado gasto ou
despesa possa ter seu valor tomado como base de cdlculo de créditos descontdveis das
exagdes devidas.

Ressalte-se que o mérito da discussGo aqui ndo é se o transporte dutovidrio de gds é
essencial e relevante ou ndo para as atividades da fiscalizada, ou se o gds natural é ou ndo
insumo essencial de seu processo produtivo.

O que se discute aqui é como calcular o crédito de PIS/COFINS sobre a despesa do servico
de transporte dutovidrio de gds natural.

Como bem explicou a fiscalizada no trecho abaixo, constante de sua resposta ao Termo de
Intimagdo Fiscal n® 07 (RESP_TIF_07 — Anexo 2), o servigo de transporte dutovidrio de gds
é por ela utilizado da seguinte forma:

O gds natural produzido ou importado poderd ter os seguintes destinos:

- Transferéncia para as Usinas Térmicas da PETROBRAS, utilizado diretamente no processo
de geragdo e venda de energia elétrica;

- Transferéncia para as Fabricas de Fertilizantes da PETROBRAS, utilizado diretamente no
processo de produgdo e venda de produtos quimicos;
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- Transferéncias para as Refinarias da PETROBRAS, utilizado diretamente no processo de
produgdo de combustiveis; e

- Venda do gds natural para Companhias Distribuidoras Locais (concessiondrias estaduais
de distribuicdo de gds).

Assim, apds o processamento/tratamento do gds, faz-se necessdria a contratagdo do
servico de transporte de gds natural junto as transportadoras, de maneira que tais
empresas ou estabelecimentos da PETROBRAS recebam o gds nos Pontos de Recepgdo,
movimentem e entreguem o gds nos pontos de entrega.

Ora, os trés primeiros itens acima correspondem ao transporte dutovidrio de gds natural
entre estabelecimentos da PETROBRAS.

Ja no dltimo item temos o frete na operacdo de venda (transporte dutovidrio de gds
natural na operagdo de venda) podendo ora a PETROBRAS figurar como vendedora (venda
de gds natural para as concessiondrias estaduais de distribuigdo de gds) ora como
compradora (aquisi¢Go de gds natural de terceiros, no Brasil ou no Exterior).

Assim, o transporte dutovidrio de gds natural, como bem explicou a fiscalizada, serve, em
seu processo produtivo, a dois propdsitos:

1) Transporte entre estabelecimentos da Petrobras, caso em que o gds natural produzido
em um estabelecimento da Petrobras é transportado por dutos até outro estabelecimento
da Petrobras (usinas térmicas, fdbricas de fertilizantes, refinarias) para ai entéo ser usado
como insumo no processo produtivo — neste caso temos frete entre estabelecimentos da
mesma pessoa juridica;

2) Transporte do gds natural vendido pela PETROBRAS para um terceiro ou transporte do
gds natural de um estabelecimento de um terceiro (no Brasil ou no exterior) para um
estabelecimento da Petrobras, que adquiriu este gds e o utilizardé em seu processo
produtivo ou ird revendé-lo — neste caso temos frete dutovidrio na operag¢Go de venda
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(sendo a PETROBRAS ora a vendedora, ora a compradora).

Como é cedico, o frete entre estabelecimentos da mesma pessoa juridica ndo dd direito a
crédito de PIS/COFINS.

(...)

De fato, e ressalte-se uma vez mais, que se o transporte dutovidrio se der entre
estabelecimentos da Petrobras, ai ndo teremos direito a crédito mesmo, nédo se tendo que
entrar no mérito se este crédito é calculado sobre capacidade total contratada ou
efetivamente utilizada, pois ndo estaremos diante de uma operagdo de venda, e o Unico
frete/transporte que gera direito a crédito na sistemdtica ndo-cumulativa do PIS e da
COFINS, como ja exaustivamente visto, é o frete/transporte na operacdo de venda (ou
compra).

Ndo se pode, por dbvio, calcular este crédito decorrente do frete na operagdo de venda
com base na hipodtese de que toda a Capacidade Contratada de Transporte serd utilizada
(hipdtese esta que balizou os contratos de transporte dutovidrio firmados), quando o que
determina o crédito é somente a venda e o transporte efetivo do produto em virtude desta
operagdo de venda (in casu, o Encargo de Transporte Efetivo).

Assim, temos que:

=4




ACORDAO 3101-003.874 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16682.720836/2018-70

Encargo de Transporte Contratado (Capacidade Contratada de Transporte — utilizagéo
potencial — ndo dad direito a crédito) — Encargo de Transporte Efetivo (Faturamento de
Transporte — utilizagéo efetiva — dd direito a crédito) = Encargo de Transporte Ndo
Utilizado (Ship or Pay — ndo da direito a crédito).

(..)

Irresignada, a Recorrente apresentou sua Manifestacao de Inconformidade, na qual
destacamos as seguintes razdes de direito:

10. Inicialmente, é importante ressaltar que o encargo regulatdrio objeto da autuagdo,
denominado parcela 'Ship or Pay', tem seu fundamento de validade na Lei n° 9.478/97 e na
Resolugdo ANP n° 15/2014, sendo componente da tarifa do transporte do gds e, portanto,
componente do preco pago pela Impugnante ao transportador, sem possibilidade de
exclusdo dessa parcela por acordo entre as partes;

Nesse ponto, destacamos a orientagdo emanada pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional — PGFN, qual seja, a Nota SEI n° 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, segundo a
qual, para "os insumos cuja essencialidade decorra de lei, deverd ser observada a ndo-
cumulatividade e, portanto, o direito de crédito, ainda que ndo interfiram diretamente na
atividade fim da empresa";

Assim, a medida que o encargo de capacidade (Ship or pay) é parcela obrigatéria que
compde a tarifa de transporte do gds, o qual encontra seu fundamento em Lei e em
resolugdo da ANP e, que sem o pagamento do prego pelo transporte restaria invidvel o
escoamento do gds e concretizagdo da atividade-fim da Impugnante, hd que se
considerado como insumo essencial ou nos termos do inciso I, artigo 3° das leis n. 10.833 e
10.637;

A Resolugdo 25 previa, em seu artigo 5°, a estrutura da tarifa do servigo de transporte
firme. Embora tenha ocorrido a sua revogagdo, a Resolugdo ANP n. 15/2014, editada
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posteriormente e atualmente em vigor, traz a mesma disposi¢cdo legal, agora em seu
artigo 8°;

Sublinhe-se que as Resolu¢cbes — ao prevererem uma estrutura "minima" — admitem a
existéncia de outros custos a serem considerados no dimensionamento individual da tarifa
junto a determinada situa¢do. Contudo, os custos expressamente indicados na Resolugdo
sdo obrigatoriamente computados e o carregador néo pode se recusar a pagd-los;

Isso significa que, do total recebido pelo transportador (e pago pelo carregador), embora
exista um unico montante, parte vai atender a custos da prestagdo do servigo e parte a
custos que ndo sdo da prestagcdo em si, mas do investimento feito. Separagdo expressa e
formalmente realizada pela Resolugéo o que implica dar-lhes significado juridico proprio;

Ndo obstante, como estamos em um ambiente regulado e hd um interesse publico de toda
coletividade a utilizagdo de um combustivel cercado de qualidades relevantes, pode a
Unido impor aos carregadores o pagamento de uma tarifa que incorpore os "custos de
investimento relacionados a capacidade de transporte". Ou seja, obrigar o transportador a
cobrar juntamente com a remuneragéo que lhe cabe pela operagdo, uma parcela que se
reporta, em grande medida, aos bens que compbem o investimento inicial que caberia a
Unido fazer;
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Deve-se reconhecer que o montante correspondente a cldusula "ship or pay" integra
formalmente o montante cobrado do carregador, nGo por mera liberalidade contratual,
mas por imposi¢éo compulsdria da legislagdo regulatdria do setor;

Em 22.2.2018, apos mais de 15 anos da introdugdo do regime ndo cumulativo de
incidéncia da contribuigdo ao PIS e da COFINS, o STJ definiu, ao concluir o julgamento do
REsp n. 1.221.170/PR, em sede de recurso representativo de controvérsia, do qual foi
relator o ministro Napoledo Nunes Maia Filho, o conceito de insumo para efeito de tomada
de crédito daquelas contribuicbes na forma dos art. 3°, inciso I, das Leis n. 10637, de
30.12.2002, e 10833, de 29.12.2003;

Essa decisdo pacificou o entendimento da corte no sentido de que, para fins de crédito de
PIS e COFINS, as empresas podem considerar insumo tudo o que for essencial para o
"exercicio da sua atividade econémica", sendo aplicdvel, dessa forma, a tese
intermedidria, ndo tdo restritiva quanto a do IPI nem tdo ampliativa quanto a do IRPJ,
declarando ilegais as Instru¢bes Normativas da Receita Federal ns. 247 e 404, por entender
que, ao restringir o conceito de insumo, o Fisco acabou violando o principio da ndo
cumulatividade;

Mais recentemente, esse mesmo entendimento tem sido observado no dmbito do CARF,
porquanto mantidas as matizes da essencialidade e da relevdncia como referéncias
decisivas na formagéo do conceito de insumo;

Importante mencionar que o conceito de essencialidade vem sendo adotado pelo CARF de
maneira undnime apds a publicagéo da nota técnica 63/2018 pela PGFN;

Dentre outras orientagées, ainda no dmbito da Nota Explicativa, PGFN sugere a aplicacdo
do "teste de subtracdo" (mencionado no voto do Ministro Mauro Campbell) como
instrumento util para a compreensdo do conceito de insumos, ainda que observe
expressamente que tal método ndo esteia na tese firmada;
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O raciocinio proposto pelo "teste da subtra¢do" a revelar a essencialidade ou relevéncia do
item seria como uma afericGo de uma "conditio sine qua non" para a produg¢éo ou
prestagdo do servigo. Buscando-se uma elimina¢do hipotética, suprimindo-se mentalmente
o item do contexto do processo produtivo atrelado a atividade empresarial desenvolvida;

Ndo obstante, ao impor a realizagdo do teste de subtragéo, a Nota Explicativa excede o
que foi pacificado no dmbito do Superior Tribunal de Justica;

Segundo a fiscalizagdo, "Os proprios dispositivos legais mencionados sdo claros ao
determinar o cdlculo do crédito com base nos bens ou servigos utilizados como insumo (e
aqui, como ja visto, a interpretagdo do dispositivo é literal, por implicar rentincia de receita
publica)";

Ndo obstante essas afirmacgées, depreende-se da leitura do auto de infragdo que, o

equivoco da fiscalizagdo, neste ponto, foi considerar a parcela SoP como frete e ndio como
insumo;

No caso da industria do petréleo e gds natural, as fases que a compdem (exploragdo,
desenvolvimento e producdo) fazem parte de um todo indissocidvel que, em conjunto,
viabiliza a extrag¢do da commodity correspondente;

Nesse contexto, no caso, repisamos, ndo hd que se falar em frete, mas sim em insumo do
processo produtivo. Isso porque estamos diante de um encargo de reserva de capacidade
(SoP) sem o qual o processo produtivo ndo se completa, impactando o negdcio da
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Contribuinte relativo aos setores: geragdo de energia elétrica; produgdo de produtos
quimicos; e utilizagdo no processo de melhoria da especificagéo de outros produtos;

Ressalte-se, novamente, que a parcela SoP faz parte da tarifa (valor) do contrato de
prestacdo de servico de transporte, porém, a sua natureza ndo se confunde com o
transporte;

Veja, a transportadora é remunerada de duas formas: (i) pela prestacdo de servico, com
emissdo do CT-e pela transportadora e (ii) pela parcela remunerada sem a
contraprestagdo do servico de transporte (SoP), o qual corresponde a disponibilidade do
gasoduto (ativo da transportadora);

Com efeito, considerando a amplitude que emana da Lei n® 10.833/2003, somada a
defini¢éo contida na Lei n. 9.478/97 e pela Resolugéo ANP n° 15/2014, é de se concluir que
a extragdo do gds natural — desde a sua fonte de obten¢do até a sua entrega aos clientes
nas especificagbes pertinentes — estd abrangida pelo conceito de produgdo adotado no
inciso Il do artigo 3° da Lei 10.833/2003, pois esta encampa um conceito corrente de
produgdo;

Com efeito, por se tratar de uma parcela essencial / relevante para a atividade da
Impugnante, o Encargo de Capacidade de Transporte (parcela Ship or Pay) também pode
gerar a tomada de créditos de PIS/COFINS (Acdrdéos n°s 3102001.740 e 3802-001.681 -
CARF);

Com efeito, a interpretagdo restritiva do conceito de insumos, utilizada pela fiscaliza¢do
para justificar a glosa na tomada do crédito da Contribuinte, para além de inviabilizar a
tributagdo exclusiva do valor agregado, como determina e légica do comando legal,
decorre de concepgdo equivocada, data vénia, do art. 111 do CTN;

Sobreveio entdo decisdo de primeira instancia, julgando procedente em parte a
impugnacdo, cancelando o valor de RS 633.627,70 (além da multa e juros correspondentes)
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relativo ao periodo 12/2014, lancado em duplicidade no Auto de Infracdo de PIS. O Acdrddo foi
exarado com a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Periodo de apuracdo: 01/01/2014 a 31/12/2014

ENCARGO DE RESERVA DE CAPACIDADE DE TRANSPORTE. "SHIP OR PAY". CREDITOS.
APROPRIAGCAO. IMPOSSIBILIDADE.

Inexiste previséGo legal para apropriagdo de crédito de despesas acessorias previstas em
contratos de transporte, conhecidas como "ship or pay". A possibilidade de apropria¢éo
definida no art. 3%, IX, da Lei n® 10.833/03, aplica-se tdo-somente a despesa com o frete
em si.

DECISAO PROFERIDA PELO STJ. EFEITOS. INAPLICABILIDADE.

Impossibilidade de extensdo dos efeitos da decisdo proferida pelo STJ, no Gmbito do REsp
n?1.221.170-PR, a outros tipos de créditos que ndo o vinculado a aquisi¢éGo de insumos.

A necessidade ou a imprescindibilidade ndo sdo por si s6 critérios para se considerar que
uma determinada despesa possa ter seu valor tomado como base de cdlculo dos créditos
da ndo-cumulatividade descontdveis do PIS e da Cofins devidos. E preciso que a hipdtese
de creditamento esteja expressamente prevista no rol estabelecido pelas respectivas leis e
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que o gasto ou despesa a ser tomado como base de cdlculo dos créditos atenda ainda a
cada um dos requisitos nelas determinados.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/01/2014 a 31/12/2014
LANCAMENTO SOBRE A MESMA MATERIA FATICA.

Aplica-se a Contribuicdo para o PIS o decidido sobre a Cofins, por se tratar de mesma
matéria fatica.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/01/2014 a 31/12/2014
AUTO DE INFRAC/TO. NULIDADE. IMPROCEDENCIA.

Néo hd que se falar em nulidade do auto de infragdo quando neste constam os
fundamentos de fato e de direito que o embasaram, em conformidade com a legislagdo de
regéncia.

Impugnagdo Procedente em Parte
Crédito Tributdrio Mantido em Parte

As folhas 4454 a 4530, a Recorrente interpde seu Recurso Voluntario, mantendo
substancialmente sua defesa contida no seu recurso inaugural.

Por fim, a Unido (Fazenda Nacional), por intermédio da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, apresenta ContrarrazGes ao Recurso Voluntario (folhas 4537 a 4552),
defendendo a posi¢do do Fisco com alegacbes a seguir resumidas:

Que decisdo proferida pelo STJ, no REsp n? 1.221.170-PR, em sede de recursos repetitivos,
cinge-se aos créditos vinculados a aquisigdo de insumos, ndo alcangando outas formas de

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

creditamento.

Que o Ship-or-Pay é um encargo de reserva pela capacidade de transporte, ou seja,
consubstancia-se em verdadeiro pre¢o pago pela reserva de espac¢o para eventual
transporte e, desse modo, garantir a capacidade de transporte de determinado volume.

Que se Trata do aspecto da independéncia dessa despesa perante o servico de transporte
da quantidade contratada. Significa, portanto, que essa despesa é paga
independentemente do transporte ocorrer.

Que se Verifica ainda que, nas cldusulas de forca maior, o valor pago relativo a esse
encargo permanece sendo cobrado e constituira um “crédito” no futuro, apesar da
suspensdo das tarifas cobradas, razdo pela qual se infere que ndo se prende ao servigo
efetivamente transportado.

Que os demais contratos também reproduzem esse tipo de cldusula referente ao caso de
forca maior em que o Encargo de Reserva de Capacidade de Transporte continua sendo
cobrado mesmo quando as tarifas estdo suspensas em razdo do evento de for¢ca maior,
bem como esses encargos cobrados passam a constituir um “crédito” a ser compensado no
futuro.

Que, diante desse quadro, depreende-se, portanto, que SoP (“Ship or Pay” ou "Encargo de
Reserva de Capacidade de Transporte" ou ainda "Encargo de Transporte Ndo Utilizado")

=g
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ndo é parte integrante da composigdo tarifdria, em verdade, trata-se de um custo avulso,
sem nenhuma relagdo com o transporte propriamente dito.

Que, portanto, SoP é independente do servigo de transporte ser prestado, sendo inclusive
devido em casos de forca maior, hipotese na qual as proprias tarifas relativas ao
transporte sdo suspensas.

Que, ndo bastasse isso, o SoP é parcela recuperdvel nos contratos e, no aspecto contabil,
possui um registro diferente das despesas e custos. Cite-se a cldusula 11.8 do Contrato de
Transporte de Gds da Malha Nordeste Aditado e Consolidado (fls. 1.230 a 1.378).

Que, feitas essas consideragbes, concluimos que ndo hd que se falar em insumo que
somente seria o proprio gds, jamais o encargo SoP. Tampouco podemos enquadrar como
um servico empregado na fabricagéo de produto, ja que é parcela independente do custo
(art. 39, inciso ).

Que ndo se confunde com o frete, tendo-se em conta que é parcela independente da
ocorréncia do frete e nem se liga a operagdo de venda (art. 39, inciso IX - frete na operagdo
de venda). Tampouco se confunde com aluguel de equipamento (reserva de capacidade) e
considerando ainda que se encontra no Gmbito de um contrato especifico de transporte.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Renan Gomes Rego, Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo e redne os demais requisitos de admissibilidade,
de modo que admito seu conhecimento.
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Do mérito

Das despesas com contrato de capacidade de transporte. Do conceito de Ship-or-
Pay

Inicialmente, antes de adentrarmos no mérito propriamente dito da lide e nas
alegacbes elencadas nos autos, é importante tentar esclarecer o conceito de Ship-or-Pay
relacionado ao contrato de transporte de gas natural.

As atividades de extracdo e comercializacdo do gas natural envolvem um conjunto
de procedimentos e operacdes que visam permitir seu transporte, distribuicdo e utilizacdo, sob
regime de autorizacdo, em conformidade com a Lei n° 9.478/1997 (Lei do Petréleo) e a Lei n°
14.134/2021 (Lei do Gas).

No ramo de negdcios dessa atividade, existem modelos de contrato de compra e
venda e transporte do gas natural, em especial, o aqui discutido Ship-or-Pay (ou simplesmente
SoP), que consiste quando o carregador (agente detentor do gas natural) pagara ao transportador
pela reserva de capacidade necessdria a prestacdo do servico de transporte, independentemente
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de ter ocorrido ou ndo o transporte de gds natural na quantidade prevista contratualmente. Em
outras palavras, o contratante assume a obrigacdo de pagar um valor minimo ainda que a entrega
efetiva do bem, produto ou servigo ndo se concretize.

Nos autos, encontramos a definicdo segundo o Termo Geral dos Contratos:

ENCARGO DE RESERVA DE CAPACIDADE DE TRANSPORTE (SHIP OR PAY): significa o valor
devido pelo CARREGADOR ao TRANSPORTADOR pela reserva da capacidade de transporte
correspondente & QUANTIDADE DIARIA CONTRATADA para cada DIA OPERACIONAL do
més independentemente do efetivo transporte da QUANTIDADE DIARIA CONTRATADA.
O seu valor é o resultado da soma do ENCARGO DE SERVICO DE TRANSPORTE com o
ENCARGO DE CAPACIDADE DE TRANSPORTE NAO UTILIZADA.

Por outro lado, essa obrigacdo decorre de atos normativos especificos, em
particular, da Lei n° 9.478/97 e da Resolu¢do ANP n° 15/2014, sendo caracterizado como um
componente da tarifa do transporte do gas e, portanto, componente do preco pago pela
contratante (no caso, a Recorrente) ao transportador, sem possibilidade de exclusdo dessa parcela
por acordo entre as partes.

A Lei n° 9.478/97 assim disp&e no inciso VI de seu artigo 8° sobre as competéncias
da ANP - Agéncia Nacional de Petrdleo, dentre os quais, estabelecer critérios para o cdlculo de
tarifas de transporte dutovidrio e arbitrar valores, nos casos e da forma previstos nesta Lei.

Nessa toada, a Resolucdo ANP n° 15/2014, que estabelece os critérios para calculo
das Tarifas de Transporte referentes aos Servicos de Transporte firme, interruptivel e
extraordinario de gds natural, consigna, no artigo 8°, a estrutura tarifaria do servico de transporte:

Art. 8° - A Tarifa de Transporte aplicavel ao Servico de Transporte Firme serd estruturada,
no minimo, com base nos seguintes encargos:

| - Encargo de capacidade de entrada: destinado a cobrir os investimentos relacionados a
capacidade de recebimento, e os custos e as despesas fixos da prestacdo do Servico de
Transporte Firme;

Il - Encargo de capacidade de transporte: destinado a cobrir os investimentos

relacionados a Capacidade de Transporte;

Il - Encargo de capacidade de saida: destinado a cobrir os investimentos relacionados a
capacidade de entrega;

IV - Encargo de movimentagdo: destinado a cobrir os custos e as despesas varidveis com a
movimentagdo de gds.

Observa-se, claramente, que a regra acima transcrita estabelece que a tarifa de
transporte sera composta por varias parcelas, dentre as quais, a correspondente a capacidade de
transporte, que se destina a cobrir os custos de investimentos a ela relacionados.

Do caso concreto. Da lide.
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A Recorrente se dedica, dentre uma extensa lista de atividades, a extracdo e a
comercializagdo de gas natural. Consta nos autos que o gas natural produzido ou importado pela
Recorrente podera ter os seguintes destinos:

a) Transferéncia para as Usinas Térmicas da PETROBRAS, utilizado diretamente no
processo de geracdo e venda de energia elétrica;

b) Transferéncia para as Fabricas de Fertilizantes da PETROBRAS, utilizado
diretamente no processo de producado e venda de produtos quimicos;

c) Transferéncias para as Refinarias da PETROBRAS, utilizado diretamente no
processo de produgdo de combustiveis; e

d) Venda do gas natural para Companhias Distribuidoras Locais (concessionarias
estaduais de distribuigcdo de gas).

Apds a extracdo e o processamento do gas natural, faz-se necessdria a contratacao
do servigo de transporte de gas natural junto as transportadoras, de maneira que tais empresas ou
estabelecimentos da PETROBRAS recebam o gas nos Pontos de Recepg¢do, movimentem e
entreguem o gds nos pontos de entrega.

Os trés primeiros processos (itens a, b e c) correspondem ao transporte dutovidrio
de gds natural, quando este ainda é caracterizado como matéria prima utilizado na producdo de
energia, de produtos quimicos ou de combustiveis, portanto inserido no conceito de insumo do
inciso Il do art. 3° da Lei n° 10.833/2004. Esse transporte é feito entre estabelecimentos da
Recorrente.

J4 no ultimo caso (item d) temos o frete na operacdo de venda (transporte
dutovidrio de gds natural na operacdo de venda) podendo ora a Recorrente figurar como
vendedora (venda de gds natural para as concessiondrias estaduais de distribuicdo de gas) ora
como compradora (aquisicdo de gas natural de terceiros, no Brasil ou no Exterior).

Dito isso, o Fisco defende que o transporte dutovidrio entre estabelecimentos da
Petrobras (ou seja, nos processos de itens a, b e c¢) ndo tem direito a crédito, ndo entrando no
mérito se este crédito é calculado sobre capacidade total contratada ou efetivamente utilizada,
pois ndo estd diante de uma operac¢do de venda, e o Unico frete/transporte que gera direito a
crédito na sistematica ndo-cumulativa do PIS e da COFINS, como ja exaustivamente visto, é o
frete/transporte na operac¢do de venda (ou compra).

Entretanto, quanto ao processo de item d (operacdo de venda), o cédlculo do frete
de venda ndo pode utilizar a capacidade contratada de transporte, mas apenas o preco do
transporte efetivo do produto em virtude desta operacao (isto é, o Encargo de Transporte Efetivo).
A seguir o entendimento do Fisco nessa operacao de venda:

Encargo de Transporte Contratado (Capacidade Contratada de Transporte — utiliza¢Go
potencial — ndo dd direito a crédito)

B 11
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(- ) Encargo de Transporte Efetivo (Faturamento de Transporte — utilizagdo efetiva — dd

direito a crédito)

= Encargo de Transporte Ndo Utilizado (Ship or Pay — ndo dd direito a crédito)

Dessa forma, procedeu-se a glosa dos créditos descontados a esse titulo com o
consequente langamento de oficio das contribuigdes em comento.

Assim, temos duas reflexdes a fazer.

A primeira, consiste em decidir se os processos de itens a, b e ¢, que consistem no
transporte da matéria prima (gas natural) entre estabelecimentos da Recorrente, sdo passiveis de
creditamento nos termos do inciso Il do artigo 3° da Lei 10.833:

Il — bens e servigos, utilizados como insumo na prestagdo de servigos e na produgdo ou
fabricagdo de bens ou produtos destinados a venda, inclusive combustiveis e lubrificantes,
exceto em relacdo ao pagamento de que trata o art. 22 da Lei no 10.485, de 3 de julho de

2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessiondrio, pela intermediagdo ou
entrega dos veiculos classificados nas posicdes 87.03 e 87.04 da Tipi;

A segunda, em analisar se o valor do transporte para fins de creditamento (tanto do
inciso Il como do IX do art. 3°) deve corresponder o preco do transporte contratado (Encargo de
Transporte Contratado, que inclui o SoP) ou apenas o preco do transporte utilizado ou efetivo
(Encargo de transporte efetivo, que ndo inclui o Sop).

Dos gastos com transporte de insumos entre estabelecimentos

O conceito de insumo gerador de créditos do PIS/Pasep e da COFINS foi redefinido
em julgamento pela Primeira Secdo do Superior Tribunal de Justica do Recurso Especial
1.221.170/PR, consoante procedimento previsto para os recursos repetitivos, cujo acordao foi
publicado no Diario da Justica Eletronico de 24 de abril de 2018, sob a relatoria do Ministro
Napoledo Nunes Maia Filho.

O critério adotado pelo STJ tem como consequéncia uma andlise pormenorizada,
caso a caso, perquirindo-se o processo produtivo a fim de descortinar tudo aquilo que possa
demonstrar uma importancia substancial para aquela atividade empresarial. Em outras palavras,
conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios da essencialidade ou da relevdncia do bem
ou servico para a producao de bens destinados a venda ou para a prestacao de servicos pela
pessoa juridica.

No caso concreto, trata-se de um servico de transporte do gas natural do ponto de
extracdo da Recorrente até seus outros estabelecimentos, seja usinas térmicas, fabricas de
fertilizantes ou refinarias. E é evidente que o gas natural é essencial para as atividades produtivas
da Recorrente, mesmo que oriundo de outros estabelecimentos da empresa.

Logo, entendo que o transporte de gas natural entre os estabelecimentos da
Recorrente é um servico que gera direito ao crédito, nos exatos termos do que consta no inc. Il do
art. 3° da Leis de regéncia das contribuicdes.

H 12
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Do cdlculo do valor do transporte. Da inclusdo do encargo SoP

Passamos a discutir o principal tema, qual seja se o valor do transporte para fins de
creditamento (tanto do inciso Il como do IX do art. 3°) deve corresponder o preco do transporte
contratado (Encargo de Transporte Contratado, que inclui o SoP) OU apenas o preco do
transporte utilizado ou efetivo (Encargo de transporte efetivo, que ndo inclui o Sop).

A Recorrente firmou com empresas de transportes dutovidrios contratos para o
transporte de gds por meio de dutos, com a cldusula SoP, deste modo deveria pagar ao
transportador um determinado valor mesmo que nenhum gds fosse transportado.

No entanto, a conclusdo do Fisco foi de que o crédito somente deve contemplar a
venda e o transporte efetivo do produto, incluindo apenas o Encargo de Transporte Efetivo, ou
seja, o valor da Capacidade Contratada de Transporte menos Encargo de Transporte Nao Utilizado
(o SoP). Como foram considerados despesas de servico ndo prestados, ndo haveria previsao legal
para a tomada de crédito sobre fretes ndo inclusos nos custos dos bens.

Pois bem!

N3o se discute que a Recorrente possa elaborar contratos de transporte de gds por
intermédio de dutos, reservando determinada capacidade de transporte diaria, de acordo com sua
necessidade e de seus clientes. Também é inegdvel que o volume de gas transportado diariamente
sofre varia¢Oes, assim o contrato de transporte deve prever uma margem de seguranca para que
se evite prejuizos ao contribuinte e seus clientes.

Também nao se discute a possibilidade de creditamento do servico de transporte
dos insumos (que, no caso, é o gas natural), que sdo aptos a gerar créditos quando utilizados como
insumo na producdo de bens destinados a venda (inciso Il). Hd também a permissdo de
creditamento do frete na operacdo de venda, quando o 6nus for suportado pelo vendedor (inciso
1X).

Entretanto, penso que a ideia da legislacdo dessas contribuicbes é permitir o
creditamento daquilo que realmente esta vinculado ao bem ou servico, no sentido de
efetivamente utilizado ou consumido. Sendo, vejamos:

Leis n% 10.637/2002 e 10.833/2003

Art. 32 Do valor apurado na forma do art. 22 a pessoa juridica poderd descontar créditos
calculados em relacdo a: (Produgdo de efeito) (Vide Medida Proviséria n® 497, de 2010)
(Regulamento)

()

Il - bens e servigos, utilizados como insumo na prestagcdo de servigos e na produgdo ou
fabricagdo de bens ou produtos destinados a venda, inclusive combustiveis e lubrificantes,
exceto em relagdo ao pagamento de que trata o art. 22 da Lei no 10.485, de 3 de julho de
2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessiondrio, pela intermedia¢do ou
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entrega dos veiculos classificados nas posi¢ées 87.03 e 87.04 da Tipi; (Redagdo dada pela
Lei n? 10.865, de 2004)

Il - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos
estabelecimentos da pessoa juridica; (Redagdo dada pela Lei n? 11.488, de 2007)

(..)

IV - aluguéis de prédios, mdquinas e equipamentos, pagos a pessoa juridica, utilizados nas
atividades da empresa;

(..)

Vil - edificagbes e benfeitorias em imdveis prdprios ou de terceiros, utilizados nas
atividades da empresa;

Com isso, para fins de crédito das contribui¢des a titulo de insumos, o tratamento a
ser dado a parcela da despesa relacionada a efetiva utilizacdo dos dutos para o transporte de gas
(transporte prestado) difere do tratamento a ser dispensado a parcela do gasto relativa a
capacidade dos dutos ndo utilizada (transporte contratado).

A primeira é uma contrapartida por um servico prestado. A outra, porém, ndo teve
como contrapartida nenhum servico, mas na verdade para cobrir os investimentos relacionados a
capacidade de transporte.

Ainda sobre o tema, merece destaque o trecho da decisdao da DRJ trazido nas
contrarrazdes da Procuradoria da Fazenda Nacional:

Para ilustrar melhor esse entendimento, imaginemos a sequinte situacdo: uma empresa
contrata uma transportadora para realizar frete dos seus produtos. Para tanto elabora um
contrato em que além do pagamento dos fretes efetivamente incorridos, ela paga um
valor extra mensal para que um veiculo da transportadora fique a sua disposigéo,
independente da ocorréncia de fretes e cobrado destacado destes. Nesse caso, a cada frete
é emitido o correspondente conhecimento de transporte, que gera crédito previsto na
hipdtese do artigo 39, inciso IX da Leis n%s 10.833/2003 e 10.637/2002. Mas e o custo extra
da reserva do caminhdo? E insumo, é servico, é frete ou seria aluguel de mdquinas e
equipamentos?

Entendemos que como o SoP, trata de um custo do contrato, ndo se enquadra nas
hipdteses previstas de creditamento. Lembrando que como ja esclarecido, nem todos os
custos inerentes ao negdcio sdo passiveis de crédito de PIS e COFINS, ainda que tributdveis
para o fornecedor dos servigos. Trata-se de repasse de despesa de manuten¢do que seria
responsabilidade da proprietdria dos dutos.

Nesse aspecto, correto o entendimento da autoridade fiscal, ja que tal componente (SoP)
ndo é pagamento por bens ou servigos, ou seja, ndo hd uma contraprestagdo em favor da
Recorrente em razdo do recolhimento de tais encargos, pelo contrdrio, sGo valores
impostos por lei, cujo valor arrecadado tem destinagéo especifica para cobrir custos de
manutengdo das fornecedoras dos dutos de transporte. Em outras palavras, sGo meros
custos para a empresa, ja que sequer hd a disponibilizagdo de algo em forma de trabalho
ou o oferecimento de alguma utilidade especifica para a Recorrente (frete).
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Dito isso, entendo que a parcela SoP ndo é passivel de creditamento com base A
caracteristica independente de parcela dos contratos de fornecimento de gds chamada
"take or pay" (similar ao SoP) ja foi abordada pela Receita Federal do Brasil (RFB) quando
se debrugou sobre processos de consulta requeridos por empresas de distribuicdo, que
nesse caso, questionavam se tal parcela acompanharia o gds natural, sendo entdo sujeitas
a mesma aliquota zero8. O que destacamos como relevante para o presente julgado é a
separag¢do desta parcela do produto e sua forma de contabilizagdo.

Assim, entendo que a parcela SoP ndo é passivel de creditamento com base no
inciso Il e nem do inciso IX do art. 3°, pois justamente é um gasto que ocorre independentemente
do servico de transporte prestado, ndo sendo um gasto com o transporte do gds natural
efetivamente utilizado na producdo de bens destinados a venda e tampouco na operacdo de
venda, mas sim um gasto oriundo de especifica condi¢do contratual/legal para utilizacdo dos
dutos, cujo valor arrecadado tem destinacdo especifica para cobrir custos de manutengado das
fornecedoras dos dutos de transporte.

Conclui-se pela manutencdo da glosa, devendo computar a tomada de crédito sobre
o encargo do transporte efetivo de gas natural.

Da conclusao

Diante do exposto, voto por dar parcial provimento ao Recurso Voluntario,
reconhecendo o direito ao crédito de PIS/COFINS sobre o frete de gas natural entre os
estabelecimentos da Recorrente.

E como voto.
Assinado Digitalmente

Renan Gomes Rego
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